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INTRODUÇÃO 

Este estudo investiga o impacto de Medidas específicas à Proteção Ambiental (MPA) no 

comércio de bens poluentes. O uso de tais medidas contribui para a literatura que utiliza 

variáveis de ação difusa como a qualidade institucional (Peiró-Palomino et al., 2022). A variável 

proposta tem um impacto restritivo mais direto, preciso, e com resultados de mais curto-prazo, 

o que subsidia tomadores de decisão para que alcancem melhorias na qualidade ambiental.  

Perante a situação ambiental atual, cenário de emergência climática (IPCC, 2023; United 

Nations Environment Programme, 2024), é urgente a adoção de medidas com impactos de 

curto-prazo. Importação e exportações de bens poluentes têm grande repercussão negativa. 

Neste contexto, ao estudar medidas de proteção ambiental com potencial mitigador, contribui-

se para orientar decisores políticos na formulação de ações mais eficazes sobre a interface entre 

comércio poluente e meio ambiente. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Para o estudo dos fluxos bilaterais de comércio internacional utiliza-se o modelo gravitacional 

(J. Anderson, 1979; J. E. Anderson & van Wincoop, 2003; Baier et al., 2017; Chaney, 2008; 

Head & Mayer, 2014; Ottaviano & Melitz, 2005; Redding & Venables, 2004) seguindo os 

últimos avanços metodológicos, em particular o estimador de Pseudo Máxima Verossimilhança 

de Poisson (PMVP) proposto por (Silva & Tenreyro, 2006). Assim, o comércio do país i para o 

país j no ano t é estimado segundo a equação (1). 

 𝑥𝑖𝑗𝑡 = 𝑒𝑥𝑝[𝛽1𝑀𝑃𝐴𝑖,𝑡−𝑛 + 𝛽2𝑀𝑃𝐴𝑗,𝑡−𝑛 + 𝛽3𝑄𝐼𝑖,𝑡−𝑛 + 𝛽4𝑄𝐼𝑗,𝑡−𝑛 + 𝑋𝛿] + 𝜀𝑖𝑗𝑡 (1) 

Onde X é um vetor que contém as variáveis de controle ln(𝑃𝐼𝐵)𝑖𝑡, ln(𝑃𝐼𝐵)𝑗𝑡, ln(𝑃𝐼𝐵𝑐𝑎𝑝)𝑖𝑡, 

ln(𝑃𝐼𝐵𝑐𝑎𝑝)𝑗𝑡, 𝐴𝐿𝐶𝑖𝑗𝑡 (Acordos de Livre Comércio), e os efeitos fixos específicos aos países 

exportadores (EFi), países importadores (EFj), par exportador-importador (EFij) e tempo (EFt) 

e 𝛿 é um vetor de coeficientes. As variáveis de interesse são defasadas (Peiró-Palomino et al., 

2022) em um a seis anos para levar em conta o tempo de efetivação das medidas na produção 

e sua conseguinte comercialização. Também, com fito de comparar a eficácia ao longo do tempo 

com indicadores já abordados pela literatura, incluímos na equação o indicador defasado da 

Qualidade Institucional (QI). 

O MPA, relacionado às restrições ex-ante de poluição, é extraído do Índice de Performance 

Ambiental (Block et al., 2024). Além disso, para evitar uma endogeneidade por causalidade 

reversa entre MPA e exportação (e a produção subjacente) de bens poluentes, utiliza-se uma 

variável instrumental que soma as mortes causadas por desastres naturais. 

Os dados de PIB, PIBcap e ALC são obtidos da base de dados do CEPII (Centro de Estudos 

Prospectivos e Informação Internacional), os dados de comércio bilateral são da base de dados 

BACI (Base para Análise do Comércio Internacional) do CEPII, a variável QI é do Banco 

Mundial. A classificação dos produtos poluentes é baseada em (Low & Yeats, 1992). 

 

RESULTADOS 

A Tabela 1 mostra que o coeficiente do MPA exportador é negativo e estatisticamente 

significativo nas defasagens superiores a 4 anos, evidenciando um impacto restritivo das 

medidas de proteção na exportação de bens poluentes, para ilustrar, se o Brasil (MPA=1.08) 
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passa a ter o MPA da Alemanha (2.20), ele exporta 52% a menos de bens poluentes. Por outro 

lado, o MPA importador tem um impacto positivo e significativo na importação de bens 

poluentes nas defasagens superiores a dois anos, analogamente, se o Brasil passa a ter o MPA 

da Alemanha, ele importa 7% a mais de bens poluentes. Essas análises dão suporte à hipótese 

dos paraísos de poluição (Copeland & Taylor, 2004; Levinson & Taylor, 2008), segundo a qual 

a vantagem comparativa na produção de bens poluentes provém de menores custos de 

abatimento da poluição, o que pode levar países com baixos padrões de proteção ambiental a 

tornarem-se exportadores, enquanto países com altos padrões de proteção tornam-se 

importadores destes bens. Vale ressaltar que as variáveis de qualidade institucional têm pouca 

ou nenhuma significância comparada às variáveis de MPA, o que deixa evidente que essa tem 

impacto mais direto. Os resultados mostram que medidas e regulamentações têm um período 

de adaptação e efetivação, dentro do qual a fiscalização e o rigor da aplicação consolidam-se.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fica claro que o MPA tem impacto direto na redução da produção de bens poluentes dentro da 

fronteira do país que as aplica, porém no âmbito internacional pode ir em concordância com a 

terceirização da poluição. Colabora para o “vazamento de carbono”, ideia de que as firmas 

realocam seus centros de produção em países com poucas regulamentações ambientais, a fim 

de diminuir seus custos de produção. Mesmo assim, é uma medida mais rápida e eficaz para 

diminuir as exportações poluentes, além de ser mais precisa e específica que a qualidade 

institucional. Dessa forma, ela é mais apropriada para alcançar metas, como as propostas pelo 

Acordo de Paris. À vista disso, uma proposta para evitar a transferência da poluição é criar, 

além de medidas internas de proteção ambiental, medidas de proteção alfandegária para evitar 

também a entrada de produtos poluentes.  

 

  

Palavras chave: comércio poluente; medidas de proteção ambiental; hipótese do paraíso da 

poluição; modelo gravitacional. 

 

 

ILUSTRAÇÕES  

Tabela 1. Estimações do modelo gravitacional 

 Variável dependente: 𝑥𝑖𝑗𝑡 
Anos de defasagem (n) (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

MPAi,t-n 0.119 -0.0855 -0.302 -0.466** -0.564*** -0.606*** 

 (0.228) (0.198) (0.189) (0.191) (0.191) (0.193) 

MPAj,t-n 0.0247 0.0453 0.0532* 0.0658** 0.0924*** 0.124*** 

 (0.0345) (0.0332) (0.0314) (0.0305) (0.0304) (0.0315) 

QIi,t-n 0.0351 0.00133 -0.0384 -0.0436 -0.0695 -0.119 

 (0.0683) (0.0694) (0.0701) (0.0722) (0.0775) (0.0799) 

QIj,t-n -0.0574 -0.0502 -0.0435 -0.0264 0.00593 0.0221 

 (0.0471) (0.0441) (0.0443) (0.0452) (0.0471) (0.0501) 

N 248771 225194 209707 195334 181076 167182 

Erros-padrões entre parênteses, * p < 0.10, ** p < 0.05, *** p < 0.01. Tabela incompleta. 
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